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CONTROLADORIA INTERNA
	CÂMARA MUNICIPAL

Tangará da Serra - Mato Grosso


INSTRUÇÕES NORMATIVAS SFP 007/2011
VERSÃO: 01/2011
ASSUNTO: Rotina de Trabalho da Tesouraria
UNIDADE RESPONSÁVEL: Tesouraria
SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADE EXECUTORA: Secretarias, Departamentos, Setores, envolvidos ao Sistema Financeiro/Tesouraria
SISTEMA ADMINISTRATIVO: Sistema de Finanças e Patrimônio
DO OBJETIVO
1) Disciplinar e normatizar os procedimentos administrativos e financeiros da Tesouraria da Câmara Municipal de Tangará da Serra.
2) Disciplinar e normatizar os procedimentos administrativos sobre concessão de diárias para os servidores da Câmara Municipal desde a sua solicitação até a prestação de contas, com o intuito de garantir condições para o exercício de suas funções ou atribuições em local diverso da sede do município.
3) Disciplinar e normatizar os procedimentos administrativos relativos à verba indenizatória utilizada pelos vereadores da Camara Municipal, bem como sua prestação de contas.

DOS CONCEITOS
1) Tesouraria: é lugar onde se guarda e administra o dinheiro publico. É o setor responsável por planejar, organizar, dirigir, acompanhar e controlar a entrada e saída de numerário, identificando seu registro, e demais serviços da tesouraria, como controles de fluxo de caixa, cheques, duplicatas, notas fiscais e outros documentos.
2) Normatizar: estabelecimento de normas e padrões para bem administrar o dinheiro público.
3) Diária: É uma indenização destinada a atender gastos com hospedagem, alimentação e locomoção urbana, quando necessário o deslocamento transitório e eventual do beneficiário para localidade fora da sede do Município de Tangará da Serra, com a finalidade de realizar atividades ligadas ao Município;
4) Verba indenizatória: é uma indenização destinada ao ressarcimento de despesas relacionadas às atividades parlamentares dos vereadores, assessores e chefes de gabinete.
BASE LEGAL E REGULAMENTAR

1) Constituição Federal; 

2) A Constituição Estadual de Mato Grosso;

3) Lei Complementar n° 269/2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso;

4) Resolução n° 14/2007 - Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso;

5) Lei nº. 4.320/1964;

6) Lei complementar n° 101/2000;

7) Lei complementar n° 2.789/2007, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal de Tangará da Serra;

8) Decreto n° 432/2010, que dispõe sobre a regulamentação do Controle Interno da Câmara Municipal de Tangará da Serra;

9) Lei 3.134/09, de 02 de Junho de 2009, que dispõe sobre Verba Indenizatória;

10) Decreto n° 347, de 05 de Maio de 2009, que dispõe sobre Diárias.
DAS RESPONSABILIDADES

1) Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa:

Entende-se por unidade responsável por esta Instrução Normativa a Unidade do Sistema Administrativo – SFP - Sistema de Finanças e Patrimônio, prescrita no art. 2º do Decreto nº. 
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432/2010, na qual, tem as atribuições e responsabilidade relacionadas nos subitens do item IV desta Instrução normativa:

a) Promover a divulgação e implementação dessa Instrução Normativa, mantendo-a atualizada; orientar as áreas afins e supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as áreas afins e com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir, distribuir tarefas e controlar os trabalhos a ser executado no Departamento de Tesouraria;

d) Encaminhar as informações a Controladoria Interna quando solicitado;

e) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do Departamento de Tesouraria;

f) Coordenar os trabalhos Departamento de Tesouraria de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com definições de políticas de desenvolvimento de controle na administração da Câmara Municipal;
g) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários da Câmara Municipal, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescritos no caput do art. 6 da Lei Complementar nº 2.789/2007;
f) Manter no desempenho das tarefas a que estiver encarregado, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios ou para expedição de recomendações.

2) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos de

controle;
b) Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao SFP (Sistema de Finanças e Patrimônio), propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Legislativo, a prática de atos irregulares ou ilícitos; 

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios ou para expedição de recomendações.
DOS PROCEDIMENTOS

1) DIÁRIAS

1.1) Da Solicitação
1.1.1) A solicitação de cursos, viagens, ou outras necessidades, e conseqüentemente, das diárias respectivas, deverá ser feita ao ordenador de despesas através de requerimento, contendo as seguintes informações:

a) Nome do servidor;

b) Quantidade de diárias;

	
[image: image3.png]



CONTROLADORIA INTERNA
	CÂMARA MUNICIPAL

Tangará da Serra - Mato Grosso


c) Destino da viagem;

d) Justificativa da viagem: explicitando o motivo da viagem, data e horário previstos para saída e retorno.

1.1.2) Juntamente com a autorização para que o servidor participe de cursos/viagens fora dos limites do município, com suas respectivas diárias, o servidor poderá solicitar suporte de locomoção tais como: veículo disponível pela administração, ou passagem de ônibus ou van para fora do município ou estado, ou avião, de ida e volta, a qual será analisada e deferida ou indeferida pelo Presidente da Câmara Municipal.
1.1.3) Com a autorização em mãos, solicita-se ao Departamento de Compras, através de memorando e Anexo I, que seja feito a lançamento da despesa, para que seja empenhado.
1.2) Do Pagamento 
a) Após receber os documentos necessários do Departamento de Contabilidade, já devidamente empenhado e liquidado, efetuar a Ordem de Pagamento e emissão do respectivo cheque;
b) Após assinados pelo Tesoureiro, a ordem de pagamento e o cheque devem ser encaminhados ao Presidente da Câmara Municipal para análise e assinatura;

c) Solicitar ao servidor que venha a Tesouraria receber o cheque correspondente a diária/adiantamento ou efetuar depósito na conta do servidor, se for o caso.
1.3) Da Prestação de Contas 
1.3.1) Os servidores deverão apresentar até o segundo dia útil após o regresso da viagem o relatório de viagem (Anexo II) devidamente preenchido, onde, deverão constar os seguintes informes:

a) Data de saída;

b) Data de chegada;

c) Nome do servidor:

d) Cargo;

e) Atividades realizadas;

f) Resultados alcançados;

g) Documento comprobatório, caso o motivo da viagem seja um evento, palestra, curso.

1.3.2) Os dados do servidor na prestação de contas das diárias devem corresponder com os dados informados na solicitação e no empenho.
1.3.3) Toda prestação de contas dos servidores independente do departamento a que estejam lotados será encaminhada ao Departamento de Finanças, na qual, fará juntada dos relatórios de viagem e dos documentos comprobatórios ao processo de solicitação de diárias e em seguida arquivados.
1.3.4) O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 2 (dois) dias.
1.3.5) Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo de cinco dias, através de depósito em conta bancária da Câmara Municipal de Tangará da Serra, anexando ao relatório de viagem o comprovante original do depósito.
1.3.6) Caso o servidor demorar-se fora da sede por tempo maior que o prefixado, serão ressarcidas ao servidor as diárias correspondentes aos excedentes, desde que devidamente justificada e autorizada.
1.3.7) O servidor somente poderá receber restituição das diárias excedentes caso houver um empenho de diárias anterior a este.

1.3.8) Compete ao departamento de contabilidade, por despacho fundamentado, anular as diárias indevidas.

1.3.9) O superior imediato do servidor responderá solidariamente pela legitimidade das informações constantes do relatório, sujeitando-se à sanção disciplinar, na forma da lei.
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1.4) Da Análise da Prestação de Contas
1.4.1) Havendo irregularidade, o responsável deverá ser notificado pelo Tesoureiro, para que, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis possa regularizar a pendência.

1.5) Das Penalidades
1.5.1) A inobservância da notificação expedida pelo Tesoureiro ensejará a retenção de novos pedidos de diária.

1.5.2) Caso haja o descumprimento do disposto acima dos procedimentos desta normativa o servidor deverá efetuar a devolução do valor e, se houver reincidência, o mesmo estará sujeito às penalidades descritas no Estatuto dos Servidores do Município de Tangará da Serra, da lei de improbidade administrativas Lei Federal nº 8.429 de 02 de junho de 1992.
2) VERBA INDENIZATÓRIA

2.1) Da Solicitação

2.1.1) A solicitação de verba indenizatória deverá ser feita ao Departamento de Finanças com anuência do ordenador de despesas através do Anexo I da Lei nº 3.134/2009.
2.1.2) Para casos controversos o Departamento de Finanças deve solicitar parecer da Controladoria Interna e/ou da Assessoria Jurídica, visando aclarar os aspectos jurídicos, contábeis e financeiros, conforme o caso; como casos controversos entenda-se os seguintes:

a) Valor solicitado superior ao estipulado no art. 1º da Lei nº 3.134/2009;
b) Solicitação de reembolso de despesas diversas daquelas elencadas no art. 2º da Lei nº 3.134/2009;

c) Solicitação de reembolso das mesmas despesas reiteradas vezes num mesmo período legislativo.

2.1.3) Receber o formulário de solicitação de reembolso de despesa realizada em atividade parlamentar externa que deverá estar devidamente preenchido e a ele estar anexa a justificativa de despesa e as respectivas notas fiscais.
2.2) Do Pagamento

a) Fazer a conferência do formulário e das notas fiscais (conferência da data limite de emissão da NF, verificar se as despesas estão conforme reza a Lei nº 3.134/2009).

b) Encaminhar para o Setor de Contabilidade para que efetue o empenho e a liquidação.

c) Receber devolução pelo Departamento de Contabilidade do empenho e da liquidação juntamente com o relatório e as notas fiscais que compõe a verba indenizatória.

d) Efetuar a ordem de pagamento e emissão do respectivo cheque. 

e) Após assinadas pelo Tesoureiro encaminhar para o Presidente da Câmara Municipal a ordem de pagamento e o cheque para análise e assinatura.

f) Solicitar ao vereador que venha a Tesouraria para recebimento da verba indenizatória.

g) Arquivar todos os documentos na pasta do vereador.
3)  DOS DEMAIS PAGAMENTOS E PROCESSOS

3.1) Dos Pagamentos a Fornecedores

a) Após o recebimento dos documentos necessários pelo Departamento de Contabilidade efetuar a ordem de pagamento e emissão do respectivo cheque.
b) Após assinados pelo Tesoureiro a ordem de pagamento e o cheque devem ser encaminhados para o Presidente da Câmara Municipal para análise e assinatura.
c) Entrar em contato com o fornecedor para que ele venha ao Departamento de Finanças receber seu pagamento. Se o fornecedor for de outra cidade efetuar o depósito em conta bancária.

d) Arquivar todos os documentos na pasta do fornecedor.

3.2) Do Pagamento da Folha 
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a) Receber através do Departamento de Contabilidade o empenho, liquidação, ordem de pagamento e o resumo da folha de pagamento.

b) No dia anterior a data do pagamento fazer os lançamentos individuais de cada servidor no sistema Caixa Programado para que seja efetuado o crédito na conta dos servidores.

c) Acompanhar a efetivação do pagamento e imprimir o comprovante deste anexando-o junto à folha.

d) Efetuar o pagamento de todos os impostos e descontos efetuados através da folha de pagamento.

e) Arquivar os documentos da folha.

3.3) Da Solicitação do Duodécimo

a) Encaminhar, mensalmente, ofício para a Prefeitura Municipal solicitando que disponibilize o valor do Duodécimo na conta corrente da Câmara Municipal.

3.3) Da Conta Corrente

a) Acompanhar, diariamente, a movimentação da conta corrente e da conta aplicação, se for o caso, promovendo a respectiva conciliação bancária.

4) DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

4.1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas, na qual terá como base legal para instauração do mesmo os artigos 224 a 232 da Lei Complementar Municipal 006/1994;

4.2) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será também objeto de infração passível de Improbidade Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de 1992;

4.3) Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro claro em relatório e encaminhamento à Controladoria Interna para emissão de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas, ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos responsáveis, na forma do estatuto dos servidores.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser obtidos junto ao Departamento de Finanças, bem como, à UCI que, por sua vez, através de técnicas de controle, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional. 

O servidor público que descumprir as disposições desta normativa ficará sujeito à responsabilização administrativa. 

Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Tangará da Serra, 10 de Janeiro de 2011.

_____________________________________________

Miguel Romanhuk

Presidente da Câmara Municipal de Tangará da Serra
__________________________________

Luciana Duarte Felisberto

Controladora Interna

“Quem dá o direito, tem que garantir o meio de exercê-lo, sob pena de negar o direito.”

Rua Júlio Martinez Benevides, 195-S  -   65-3311-4640 – 78300-000 Tangará da Serra-MT
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